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22ª Sessão Ordinária – 16.4.1999
O SR. CESAR CALLEGARI ─ PSB ─ Para questão de Ordem - Senhor Presidente, nos termos dos artigos 260 e 261, do Regimento interno, IX Consolidação, da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, suscitamos Questão de Ordem com o objetivo de elucidar dúvidas relativas à tramitação regimental do Projeto de Lei n.º 14, de 1999, que dispõe sobre a extinção total ou parcial de débitos mediante compensação, nos casos que especifica.

Dispõe a Constituição do Estado de São Paulo, artigo 57, caput:

“À exceção dos créditos de natureza alimentícia, os pagamentos devidos pela Fazenda Estadual ou Municipal e correspondentes autarquias, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação de precatórios e à conta dos respectivos créditos, proibida a designação de casos ou pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para esse fim”. 

Inegavelmente, a compensação, no caso do Projeto de Lei n.º 14/99, equivale a pagamentos e recebimentos recíprocos e concomitantes: cada uma das partes, ao mesmo tempo, paga débito e recebe crédito, extinguindo-os, total ou parcialmente, conforme os montantes envolvidos. 

É incontestável que o proposto, na forma do Projeto de Lei n.º 14/99, abre enorme brecha na ordem cronológica de apresentação de precatórios do mandamento constitucional, em que a expressão “exclusivamente” afasta, de pronto, qualquer outra alternativa, aliás, o ilustre e douto Procurador Geral do Estado, na Exposição de Motivos apresentada ao Sr. Governador, revelou preocupar-se com a questão e, argumentando preventivamente, pretende que “...não se antevê qualquer quebra de ordem cronológica dos precatórios porquanto a oportunidade de se utilizar da compensação ora prevista será dada a todos os credores, indistintamente.”
Permitimo-nos discordar desse entendimento. 

Posta a Questão sob essa ótica, a inconstitucionalidade existe. O argumento não procede e, para invalidá-lo, basta lembrar que nem todos os credores do Estado, detentores dos precatórios, são, também, devedores do Estado.

E bastaria que um só desses credores/não devedores fosse preterido na ordem cronológica do seu precatório, precedendo-o um credor/devedor beneficiário das disposições conforme propostas no Projeto de Lei n.º 14/99, para que estivesse ocorrendo afronta ao mandamento constitucional que obriga seja respeitada a ordem cronológica conforme referido.

Isso sem falar nas mais diferentes situações em que credores/devedores decidirão diferentemente, renunciando ou não a direitos, dependendo de circunstâncias distintas, inclusive quanto à posição de cada um na ordem de preferência e da expectativa, caso a caso, em relação ao resultado do ajuizado em que cada um deles esteja envolvido.

E nem se diga que o vício de inconstitucionalidade apontado poderia ser espancado mediante Emenda que assegurasse a compensação pretendida, porém observando-se sempre a ordem cronológica exigida por força constitucional.

A lei que assim dispusesse séria lei inócua, pois apenas estaria assegurando ao credor/devedor o direito de liquidar o seu débito, total ou parcialmente, no mesmo dia em que estivesse recebendo o seu crédito, usando, para tanto, no todo ou em parte, os mesmos recursos recebidos, quer em moeda quer escrituralmente. Seria lei inócua, porque esse direito o credor/devedor já tem. 

A menos que, na posição do Estado, se pretenda entender a extinção de débitos tributários, mediante a compensação de créditos de igual valor e consubstanciados em precatórios dirigidos ao Estado, como não correspondendo a atos concomitantes de arrecadar tributos e pagar precatórios.

Se assim fosse, então a lei deixaria de ser inócua, porque haveria a extinção de um débito tributário, cujo valor estaria sendo, por inteiro, apropriado pelo Estado, para com ele extinguir débito seu, de valor correspondente. 

Ocorre, no entanto, que do débito tributário extinto (quando imposto), apenas 75% pertencem ao Estado, os 25% restantes pertencendo aos Municípios. E dos 75% pertencentes ao Estado, no caso do Estado de São Paulo, 30% representam recursos vinculados ao ensino público, dos quais 15% de repasse automático para o FUMDEF, dos quais 60% com destinação obrigatória para pagamento de profissionais do magistério em efetivo exercício de suas atividades. 

Tudo isso, por que a Lei Maior assim determina.

Nesse caso, mesmo que admitida fosse, raciocinando por absurdo, a quebra da regra constitucional quanto à ordem cronológica a ser observada, não poderia ser admitido, ainda que raciocinando por absurdo, o desrespeito à obrigação da repartição do tributo (quando imposto) entre Estado, Municípios e Educação. 

Assim, de cada R$ 1.000 de tributo (quando impostos), extintos na forma do PL n.º 14/99, o Estado, mesmo sem a entrada do eqüivalente em recursos financeiros efetivos, teria que dispor de recursos financeiros efetivos no correspondente a R$ 250 (25% dos R$ 1.000) da quota-parte dos Municípios, e de R$ 225 para a Educação (os 30% vinculados dos R$750 da quota-parte do Estado).

Resumindo: de cada R$1.000 compensados e sem a entrada efetiva de recursos financeiros, R$ 475 de efetivos recursos a serem obrigatoriamente destinados. E isso em conjuntura de penúria arrecadatória, o Estado cortando dotações orçamentárias em todas as suas áreas de atuação, inclusive em áreas sociais como educação e saúde.

Conforme referido, o montante dos recursos envolvidos no correspondente a débitos de impostos inscrito na Divida Ativa e ajuizados até 31 de dezembro de1998, inclusive, é dado relevante, sobre a qual a mensagem de encaminhamento do Projeto de Lei n.º 14/99 nada informa. 

Por outro lado, é de se entender que o número de contribuintes em débito com a fazenda, e que são, ao mesmo tempo, credores titulares de precatórios, nas condições acima especificadas, representa um número relativamente pequeno, embora podendo significar importâncias elevadas. São estes os eventuais beneficiários das disposições da lei que resultasse do Projeto de Lei n.º 14/99.
Quem são eles e como, entre eles, distribuem-se débitos/créditos? A ressaltar, ainda, que, dependendo do número deles, pessoas físicas e jurídicas, com endereços conhecidos, com nome, sobrenome e CIC, ou sigla, razão social e CGC, com a aprovação do Projeto de Lei n.º 14/99, poderia estar ferido também o princípio da impessoalidade a ser observado na administração pública e, de forma indireta, desrespeitada a proibição quanto à designação de casos ou pessoas contidas nas disposições do artigo 57 da Constituição Paulista.

São todas essas as razões, as dúvidas, as informações faltantes que fundamentam a presente Questão de ordem e que esperamos ver abordadas, respondidas e satisfeitas, na forma e no tempo regimental, por essa digna presidência.

Sala das Sessões. em 16 de abril de 1999, 

Deputado Cesar Callegari
